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Maioria no STF é a favor de "quebra" de decisão definitiva 

Ministros também formaram maioria contra a modulação de efeitos e Fisco terá passe livre para 

cobrar tributos que não foram pagos no passado 

O Supremo Tribunal Federal (STF) já tem a maioria dos votos necessários para permitir a “quebra” 

de decisões judiciais definitivas. Trata-se de um dos temas mais importantes em tramitação no 

Judiciário. Afeta todos os processos que discutem pagamento de tributos e, se a decisão for 

confirmada da forma como está se desenhando, haverá enorme impacto ao caixa das empresas. 

É que a maioria dos ministros também já se manifestou contra a chamada modulação de efeitos. 

Sem esse recurso, a Receita Federal poderá cobrar os tributos daqui para frente e também terá 

passa livre para buscar valores que, por força da decisão definitiva, não foram pagos pelos 

contribuintes no passado. 

Nove ministros proferiram votos até agora. As discussões foram suspensas, ontem, pela presidente 

da Corte, a ministra Rosa Weber, e devem prosseguir na semana que vem. Apenas ela e o ministro 

Ricardo Lewandowski ainda precisam se pronunciar. 

Pela decisão que está se desenhando, o contribuinte que discutiu a cobrança de um tributo na 

Justiça e teve a ação encerrada (sem mais possibilidade de recurso) a seu favor — autorizando a 

deixar de pagar — perderá esse direito se, tempos depois, a Corte julgar o tema e decidir que a 

cobrança é devida. 

Essa sistemática muda o formato que se tem atualmente. Hoje a “quebra” não ocorre de forma 

automática. O Fisco pode pleitear a reversão de decisões, mas por meio de um instrumento 

específico, a chamada ação rescisória — que tem prazo de dois anos para ser utilizada e pode ou 

não ser aceita pelo Judiciário. 

Os nove ministros que se pronunciaram ontem votaram a favor da mudança. Eles entendem que 

quando o STF decide em sede de repercussão geral ou controle concentrado de constitucionalidade 

— que têm efeito vinculante — há uma mudança no “estado de direito” e, por esse motivo, as 

decisões individuais perdem efeito. Se não for assim, dizem, se estará promovendo uma injustiça 

tributária, em afronta aos princípios da isonomia e da livre concorrência. 
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Uma segunda parte dessa discussão ainda está indefinida. Trata sobre o momento exato em que a 

decisão definitiva perderá a validade: se imediatamente após a decisão do STF ou se terão de ser 

respeitados os princípios da anterioridade nonagesimal (90 dias após a decisão) e a anual (ano 

seguinte à decisão). 

Os dois relatores desse tema na Corte, Edson Fachin e Luís Roberto Barroso, votaram pela 

anterioridade e estão sendo acompanhados por três ministros (Nunes Marques, Luiz Fux e Cármen 

Lúcia). Quatro ministros, porém, entendem diferente (Gilmar Mendes, André Mendonça, Alexandre 

de Moraes e Dias Toffoli). 

Há divergências também em relação à modulação de efeitos. Mas o placar que se tem agora — 6 a 

3 — é suficiente para que esse recurso não seja aplicado. 

Barroso, um dos relatores, foi o primeiro a se posicionar contra. “Quem não recolheu [após a decisão 

do STF] supostamente beneficiado por coisa julgada levou vantagem competitiva sobre todos os 

concorrentes”, disse. Esse entendimento está sendo acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes, 

André Mendonça, Dias Toffoli e Cármen Lúcia. 

Para Edson Fachin, o outro relator do tema, no entanto, a modulação de efeitos deve ser aplicada. 

“Considerando razões de segurança jurídica”, afirmou. Os ministros Nunes Marques e Luiz Fux estão 

concordando com Fachin. 

Sem a modulação, tem validade como marco para o Fisco poder iniciar as cobranças a data do 

julgamento de cada tema no STF. 

Os casos em discussão, por exemplo, envolvem cobranças de CSLL. Com a modulação de efeitos, 

a Receita poderia exigir o tributo somente daqui para frente. Sem a modulação, no entanto, as 

cobranças são possíveis desde o ano de 2007 — data em que o STF decidiu pela constitucionalidade 

do tributo. 

A conta a ser paga, em razão disso, pode ficar muito pesada. A CSLL incide sobre o lucro — tem 

alíquota de 9%. O acumulado, desde lá de trás, acrescido de correção e multa, atinge valores 

altíssimos. 

A Samarco, empresa de mineração, por exemplo, afirma em seu balanço que tem decisão definitiva, 

considerando inconstitucional a cobrança de CSLL, e, por esse motivo, não recolhe a contribuição. 

Informa ainda que vem sendo autuada pela Receita desde 2007 e que as cobranças estão sendo 

discutidas no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) ou se encontram suspensas por 

decisão judicial. Todas essas cobranças, segundo a companhia, somam R$ 6 bilhões. 

Outros casos em que já houve mudança de jurisprudência também serão afetados. Advogados 

mapearam, pelo menos, quatro teses grandes. São elas: dedução da CSLL do Imposto de Renda, 

IPI na revenda de mercadorias importadas, contribuição patronal sobre o terço de férias e a exigência 

de Cofins para as sociedades uniprofissionais. 

http://www.simespi.com.br/
mailto:adm@simespi.com.br


Sindicato das I ndústrias Metalúrgicas,  Mecânicas, de 

Material Elétr ico, Eletr ônico, Siderúr gicas e 

Fundições de Piracicaba, Saltinho e Rio das Pedras 

Rua Samuel Neves, 160 1 - Bairro dos Alemães - Piracicaba/ SP – CEP: 13416 - 404 

Fone: (19 ) 3417 - 8600 – Si te: www.si mespi .com.br – E- mail: si mespi@si mespi .com.br 

 

 

A Vale seria uma das empresas atingidas. Informa, em seu balanço, que tem decisão judicial 

definitiva desde 2004 permitindo deduzir do IRPJ os valores pagos a título de CSLL. Afirma, porém, 

que desde 2018 decidiu, por conta própria, não fazer mais essas deduções. 

Mas a decisão do STF, proibindo essas deduções, é de 2013 e a empresa foi autuada. A Receita 

Federal cobra valores referentes aos anos de 2016 e 2017. Esse caso está em discussão no Carf. 

No balanço consta impacto de R$ 2,36 bilhões. Ao Valor, no entanto, a Vale informou que esse valor 

já foi reduzido na esfera administrativa para R$ 802 milhões e diz que “ainda existem argumentos 

jurídicos em discussão”. 

Reportagem publicada pelo Valor Econômico em 02/02/2023, às 18h04. 

A equipe tributária do Crivelari & Padoveze permanece à disposição para demais esclarecimentos. 

 

Fonte:https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/02/02/stf-forma-maioria-para-

quebrar-de-decises-judiciais-definitivas.ghtml  
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